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	GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento SustentÁvel

Sistema Estadual de Meio Ambiente

Instituto Estadual de Florestas



PARECER PARA JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1. Identificação
	MATÉRIA: Multa Administrativa 

PROCESSO: 030000004962/07
AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 164816-3/A
AUTUADO: LAERTE COIMBRA DE ANDRADE
CNPJ / CPF: 886.884.107-04
LOCAL DA INFRAÇÃO: TEÓFILO OTONI / MG

RELATOR: Tatiana Aparecida da Silva (Estagiária)


2. Relatório Sucinto

O Sr. LAERTE COIMBRA DE ANDRADE, fora autuado por meio da lavratura do Auto de Infração nº 164816-3/A em 04 de outubro de 2007 por:

“Provocar incêndio em sua propriedade numa área de 10 ha (dez hectares) em formação florestal (capoeira rala) sendo que o fogo alastrou-se para propriedade alheia, queimando uma área de 8 hectares de pastagem braquiária, totalizando 18 hectares de área queimada.”
O autuado no dia 22 de dezembro de 2008 ao apresentar pedido de reconsideração alegou que não recebeu comunicação do IEF para que pudesse fazer sua defesa no tempo determinado. Que é inocente e que o Sr. Gilberto Mendes Pimentel não tem provas para acusá-lo de tal ato. Que sua motivação para a acusação pode ser inveja ou desavença entre os dois. Que sua vizinhança e funcionários sabem de sua inocência, já que aquela época do ano a vegetação é seca e propicia a ocorrência de incêndios.
Diante do exposto, pede deferimento.
3. Fundamentação

O presente procedimento encontra-se intempestivo.

A publicação no “Minas Gerais” ocorreu no dia 10 de maio de 2008. O prazo para interpor pedido de reconsideração ao Conselho Administrativo do IEF é de 30 (trinta) dias, a contar do segundo dia útil da publicação, conforme o disposto no art. 60, §4º da Lei 14.309, de 19 de junho de 2002. Portanto, o recurso apresentado no dia 22 de dezembro de 2008 é intempestivo, pelo que não merece ser conhecido. O artigo 35 do decreto nº 44.844/2008 diz:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  


“Art. 35. A defesa não será conhecida quando intempestiva, caso em que se tornará definitiva a aplicação da penalidade.”

4. Dispositivo

EX POSITIS, por ser intempestivo, opino pelo INDEFERIMENTO do pedido, com a manutenção da infração constante do Auto de Infração nº 164816-3/A, mantendo os valores, perfazendo o total de R$26.041,68 (Vinte e seis mil e quarenta e um reais e sessenta e oito centavos).
5. Data / Responsável
	Data: 28/01/2013


	Relator:

Tatiana Aparecida da Silva


	Assinatura / Carimbo

	Analista Ambiental/Jurídico:

Rosângela de Almeida Ribeiro Silva Oliveira

Analista Ambiental - IEF

MASP: 1020926-0

	Assinatura / Carimbo
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